PARECER Nº 1386, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 358, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação do “caput” do artigo 9º da Lei n° 12.268, de 2006, que institui o Programa de Ação Cultural – PAC.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Educação e Cultura, que opinou favoravelmente à sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o artigo 6° da Lei n° 12.268, de 2006, versa sobre a aplicação, pelo contribuinte do ICMS, de parte do valor a ser recolhido referente a esse imposto em projetos culturais.
Trata-se, assim, de um incentivo fiscal com vistas ao fomento da cultura por particulares, especialmente empresas que, interessadas em custear projetos em diversas áreas ligadas às artes, podem destinar-lhes parcela do montante que seria pago ao Estado em forma de tributo.
O “caput” do artigo 9° da citada lei, por sua vez, estabelece vedações quanto ao beneficiário desses recursos, em atendimento à moralidade administrativa, evitando, também, fraudes. Assim, a empresa patrocinadora não pode ser ela própria a beneficiária dos recursos, nem seus sócios ou diretores, ou os respectivos cônjuges e parentes em primeiro grau.

Observamos que o projeto em tela, preocupado com a boa destinação desses recursos – na mesma linha da redação atualmente vigente – aumenta as hipóteses de vedação, estendendo aquela restrição aos parentes de proprietários, sócios ou diretores até o terceiro grau.

Como vemos, o projeto, se aprovado, não aumentará ou gerará despesas ao Estado. Tampouco importará renúncia de receita, pois não modifica as balizas do incentivo fiscal já instaurado pela Lei n° 12.268/2006, buscando apenas regulamentar com maior rigor a aplicação dos valores no que diz respeito aos seus beneficiários.

Desta forma, não havendo óbices financeiros ou orçamentários, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 358, de 2016.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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